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APRESENTAÇÃO 


			Este livro é o resultado do trabalho de tese de doutorado do autor, intitulada “Turismo e desenvolvimento: aglomeração produtiva e sustentabilidade ambiental no sul da Bahia”, finalizada em março de 2018. A abordagem aqui tratada busca entrelaçar dois temas relevantes, o turismo e a sustentabilidade nos ambientes receptores de grande fluxo turístico no estado da Bahia. 


			Ao discutir essas questões, o autor buscou compreender como esses elementos afetam o desenvolvimento local, a partir de uma pesquisa de levantamento de dados primários nos destinos turísticos mais importantes do interior da Bahia: Porto Seguro, Prado, Itacaré e Morro de São Paulo. A escolha desses locais, segundo o autor, deveu-se à “explosão” da atividade turística, pois se encontram inseridos no bioma mata atlântica, em uma paisagem “natural” muito atrativa.


			Neste material, o autor apresenta os intensos debates acerca das relações entre desenvolvimento e meio ambiente, propondo tratar o fenômeno em uma abordagem interdisciplinar, identificando as externalidades causadas pela atividade turística sobre as paisagens estudadas. Para isso, apresenta e conceitua o que é desenvolvimento local, tratando-o como um processo de transformação, resultante das relações entre ambiente, comunidades e sustentabilidade. Em seguida, acrescenta a noção de aglomerados produtivos como fator de desenvolvimento de uma localidade, ressaltando a importância dessa perspectiva, para compreender como as atividades produtivas distribuem-se no espaço e como podem gerar ou não um desenvolvimento sustentável.


			Para entender e avaliar a atividade turística, o procedimento metodológico utilizado foi o Quociente Locacional (QL), além de instrumental de identificação das aglomerações produtivas, denominado Arranjo Produtivo Local (APL). No entanto o autor contribui com a literatura sobre o tema ao incorporar um novo índice, o Índice de Desenvolvimento Sustentável (QLS), o qual é resultado de uma combinação entre o QL e o tipo de APL. Esse é um aporte relevante, exposto neste livro, o qual permite, como qualquer método, novas contribuições e aperfeiçoamentos.


			Ao olhar os resultados expostos, o poder público das localidades estudadas poderá fortalecer os elementos geradores de ganhos de sustentabilidade pela atividade e identificar políticas que minimizem os efeitos da (in)sustentabilidade da atividade turística e, dessa forma, fazer com que o turismo seja uma atividade impulsionadora do desenvolvimento pelo caminho da sustentabilidade.


			Este é um livro que permite ao leitor familiarizar-se com termos científicos, compreender questões regionais e identificar ações de política que fomentem a sustentabilidade da atividade turística na Bahia.


			Que desfrutem de uma boa leitura e aprendizado!


			Professora doutora Mônica de Moura Pires 


			Programa de Pós-Graduação em Economia Regional e Políticas Públicas


			Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento e Meio Ambiente


			Universidade Estadual de Santa Cruz (Ilhéus, Bahia)


			Autora do livro Economia urbana e regional: território, cidade e desenvolvimento 


			 


			





PREFÁCIO 


			Nas últimas décadas, o Brasil tem experimentado um progresso científico decorrente do desenvolvimento econômico e social. As universidades brasileiras vêm melhorando a qualidade dos docentes e da pesquisa a partir de novos laboratórios e centros de investigação e formação de doutores. Nesse contexto, têm surgido novos programas de pós-graduação no interior do País. O resultado desse tipo de investimento vem fortalecendo áreas importantes, como a Economia, em especial nas análises espaciais. Vários grupos de pesquisa têm se convertido em referência internacional por meio da aplicação de metodologias avançadas a respeito das estruturas produtivas dos territórios, dos impactos das cidades e em análises a respeito dos efeitos das desigualdades espaciais sobre o crescimento e a estabilidade socioeconômica do País. 


			Este livro é um exemplo do progresso acadêmico e científico do País no âmbito da análise econômica regional. Este texto é fruto da tese de doutorado do autor. Como qualquer tese deve ser, contém uma rigorosa análise do assunto investigado; neste caso, as complexas relações entre turismo, meio ambiente e desenvolvimento econômico. Poucos setores são tão sensíveis a políticas de desenvolvimento como o setor do turismo. Os turistas são consumidores muito exigentes, e sua satisfação é influenciada pela realidade do local que escolhem para seu lazer. Se esses locais não levam em consideração as consequências de tais elementos nos modelos de desenvolvimento, ou não compreendem adequadamente as relações entre o setor e a realidade local, pode-se perder a sua potencialidade turística. Portanto é muito oportuna essa reflexão, a partir de uma abordagem rigorosa e séria sobre essa temática, a qual é feita neste livro.


			O trabalho de Wilson Araújo busca analisar a complexidade do fenômeno turístico, relacionando-o ao desenvolvimento econômico e impacto ambiental. Além disso, incorpora um aspecto que me parece extraordinariamente interessante, a análise das economias de aglomeração sobre o fenômeno turístico. Na minha carreira de pesquisador e no grupo de trabalho que participo, o estudo das economias de aglomeração é uma das linhas que atuo e desenvolvo trabalhos técnicos e científicos. Nos artigos e livros que publicamos, buscamos compreender como as grandes aglomerações urbanas geram uma série de efeitos externos, os quais podem ser muito relevantes para entender a especialização dos territórios, já que afetam a economia local e regional. Essa é a ideia delineada neste livro. O professor Araújo ressalta a importância de se compreender o efeito das economias de aglomeração sobre o turismo, para daí traçar as análises do setor. Isso é feito em um nível espacial adequado: o entorno local. Tudo isso faz com que este texto seja uma contribuição original e importante a respeito do impacto do turismo sobre o desenvolvimento e a sustentabilidade ambiental. 


			Minha relação com o Brasil tem sido possível pelo desenvolvimento científico do País, o qual saliento no início deste prefácio. Nas distintas visitas colaborativas, propiciadas pela minha amiga professora Mônica Pires, tenho acompanhado com alegria a formação de novos pesquisadores em ciência regional. Isso me proporciona muita satisfação em ver a evolução de trabalhos, centrados na dimensão espacial e em ideias chaves da minha linha de pesquisa. Wilson foi uma das pessoas que conheci nessas visitas, e pude acompanhar, um pouco, seu crescimento acadêmico. 


			Creio, sinceramente, que a melhor maneira de uma sociedade se desenvolver é possuir bases sólidas da sua economia, por meio do desenvolvimento de suas universidades e da pesquisa científica. Esse é um investimento que permite muito retorno sob a forma de conhecimento útil, rigoroso e profundo a respeito do seu entorno. A fragilidade da economia brasileira requer alguns anos de decisões acertadas. Tenho a esperança de que esses vaivéns da economia e da sociedade brasileira, não sejam obstáculos intransponíveis ao progresso, mesmo que o ritmo seja lento. Felizmente, há uma base de sérios acadêmicos, formados em técnicas e metodologias avançadas que se constituem em um potente arsenal de ideias e projetos, os quais poderão, ao sair dos “muros das universidades”, propiciar novas ações políticas e novos modos de pensar a sociedade. 


			A tarefa de fazer com que a pesquisa ultrapasse a universidade e chegue à sociedade é tão importante quanto sua própria realização. Este livro é um exemplo de como se faz isso. No âmbito acadêmico, uma tese de doutorado é um texto que pode chegar a qualquer leitor, desde que as ideias desenvolvidas no trabalho possam ser aplicadas à classe política, e os conceitos tratados como as economias de aglomeração sobre turismo sustentável sejam compreendidos pela sociedade. Parabéns ao autor, por dar este passo, e que o leitor aprofunde com curiosidade e atenção as páginas deste texto. 


			 Professor doutor Fernando Rubiera Morollón 


			Professor de Economia Urbana e Regional da Universidade de Oviedo (Espanha)


			Coautor do livro Economia urbana e regional: território, cidade e desenvolvimento
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			INTRODUÇÃO


			A partir da década de 1960, intensificam-se os debates acerca das relações entre desenvolvimento e meio ambiente. A Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente Humano, denominada de Conferência de Estocolmo, em 1972, firmou as bases para o entendimento entre desenvolvimento e meio ambiente e, assim, colocou definitivamente esse tema na agenda internacional. 


			No debate contemporâneo, a realidade social e ambiental vem sendo discutida em um enfoque multidimensional, abarcando fatores econômicos, geográficos, ecológicos, educacionais etc.1 Portanto são abordagens multidisciplinares, interdisciplinares ou transdisciplinares, as quais geram intensas discussões sobre as relações entre meio ambiente, desenvolvimento e sustentabilidade. Assim, “[...] a sustentabilidade permanece um significado tão amplo que pode ser interpretado de diversas maneiras, dependendo da perspectiva, posição política ou compromisso dos participantes”2. 


			Os debates sobre meio ambiente, desenvolvimento e sustentabilidade apoiam-se na melhoria da qualidade de vida, na capacidade do planeta para sustentar o desenvolvimento, em função da capacidade dos ecossistemas e das necessidades das futuras gerações e do aproveitamento racional e ecologicamente sustentável dos recursos, a fim de levar as populações locais a incorporar a preocupação com a conservação da biodiversidade aos seus próprios interesses3.


			O impacto decorrente da relação sociedade-natureza sobre o meio ambiente é corroborado pelos resultados do Painel Intergovernamental de Mudança Climática (IPCC)4, que afirma ser “extremamente provável” (95% de certeza) que o aquecimento observado a partir da metade do século XX seja consequência da influência humana no clima5. A mudança climática é uma das preocupações centrais dos tomadores de decisão e do público em geral, pelas consequências negativas sobre o meio ambiente, a economia e a sociedade humana6.


			Daí, consolida-se no início do século XXI o entendimento de que se vive uma crise de civilização, marcada pelas intervenções humanas no meio ambiente – natural ou criado – o que exige a busca por meios para eliminar ou, pelo menos, mitigar os impactos negativos decorrentes das ações antrópicas7. 


			Os “[...] Problemas ambientais não ocorrem isoladamente... [...] Eles são parte da vida cotidiana moderna e, por isso, altamente complexos e gerados em contextos também complexos”8. Para solucioná-los, faz-se necessário um olhar holístico sobre a realidade, utilizando-se, preferencialmente, um método interdisciplinar que permita a interação das ciências da natureza e da sociedade. Destacam-se, também, as esferas do ideal e do material, da economia, da tecnologia e da cultura9.


			Nesse contexto, a temática busca compreender as relações sistêmicas e dialéticas dos processos ambientais, em particular, dos impactos decorrentes da atividade econômica exercida pelo homem sobre o meio natural inserido no contexto da atividade turística.


			Em relação ao turismo, “[...] acreditava-se que viria substituir as indústrias poluidoras da Revolução Industrial, por uma atividade limpa e não contaminante – uma indústria sem chaminés”10. Entretanto tal e qual as indústrias do passado, é um setor altamente dependente dos recursos naturais, e sua prática, especialmente, pode constituir-se forte pressão sobre o uso inadequado dos recursos naturais. Sendo assim, o mesmo autor assevera: “O impacto do turismo sobre o meio ambiente é inevitável”11.


			A “literatura econômica sobre turismo vem focalizando seus estudos na esfera dos impactos, e, principalmente, os positivos”12; com recorte especial em temas, tais como: efeitos sobre a balança de pagamentos; os setores produtivos (aumento da produção, consumo e emprego); o setor público (arrecadação e gastos); entre outros. No entanto “[...] há muitos aspectos negativos nos impactos do turismo no meio ambiente”13.


			Entre os impactos negativos, destacam-se as “cicatrizes na paisagem” geradas pela instalação dos equipamentos para o turismo nas áreas naturais e pelo fluxo e volume de visitantes que afetam ecossistemas, em especial, os mais fragilizados ou vulneráveis. O turismo, sob tal concepção, gera efeitos adversos sobre o meio ambiente, diferentemente de quando as atividades turísticas são controladas e planejadas14.


			O turismo, na definição da World Tourism Organization, “compreende as atividades que realizam as pessoas durante suas viagens e estadas em lugares diferentes ao seu entorno habitual, por um período consecutivo inferior a um ano, com a finalidade de lazer, negócio ou outras”15. O turismo tem experimentado, nas últimas décadas, uma contínua e relevante diversificação. Tornou-se, por essa razão, um dos setores mais dinâmicos e que crescem de forma acelerada em todo o mundo, representando, em 2015, 10% do produto interno bruto (PIB) global; 235 milhões de empregos em todo o mundo; um em cada 11 empregos diretos é ofertado pelo setor operacional do turismo; US$1,5 trilhões gerados pelos turistas; 7% das exportações mundiais e 1,8 bilhões de turistas internacionais esperados até meados de 203016.


			Devido ao seu potencial de crescimento e desenvolvimento e por se tratar de um fenômeno político, social, econômico e cultural na contemporaneidade, The United Nations (UN) General Assembly, em 22 de dezembro de 2015, adotou a Resolução 70/193, que estabelece 2017 como o Ano Internacional do Turismo Sustentável para o Desenvolvimento e, com isso, reafirma o papel do turismo sustentável nos países em desenvolvimento, “como instrumento positivo para a erradicação da pobreza, a proteção do ambiente, a melhoria da qualidade de vida e o empoderamento econômico das mulheres e dos jovens”, bem como a sua contribuição para as três dimensões do desenvolvimento sustentável: econômico, social e ambiental17.


			Define-se turismo sustentável “como aquele que atende às necessidades dos turistas de hoje e das regiões receptoras, ao mesmo tempo em que protege e amplia as oportunidades para o futuro”18. Assim, “[...] O paradigma do desenvolvimento sustentável influencia diversas atividades que se relacionam com o meio ambiente, entre elas, o turismo”19. Nesse contexto, observa-se que o turismo tem-se transformado em uma atividade de grande relevância no mundo e, no caso específico do Brasil, em uma oportunidade de desenvolvimento sustentável, pois os efeitos econômicos e sociais do turismo não se restringem somente a esses aspectos, mas envolvem, também, os aspectos políticos, culturais e ambientais20.


			Nessa perspectiva, parte-se da ideia de que a sustentabilidade é decorrente do equilíbrio entre três elementos: desenvolvimento econômico, preservação ambiental e equidade social. Portanto o desenvolvimento do turismo, aqui analisado, “[...] deverá ser suportável ecologicamente a longo prazo, viável economicamente e equitativo desde uma perspectiva ética e social para as comunidades locais”, conforme apregoa a Carta de Turismo Sustentável de Lanzarote21, no primeiro artigo, decorrente da Conferência Mundial de Turismo Sustentável, realizada em abril de 1995 em Lanzarote, Ilhas Canárias, Espanha. Assim, o pressuposto do desenvolvimento sustentável está centrado na melhoria da qualidade de vida dos indivíduos e da comunidade. 


			As discussões aqui apresentadas envolvem uma reflexão sobre desenvolvimento e meio ambiente, a partir da ótica da análise do turismo, e visam a contribuir para as políticas governamentais direcionadas ao desenvolvimento sustentável dessa atividade.


			A questão que se estabelece a partir do conceito de desenvolvimento sustentável é como identificar quais fatores e elementos que fortalecem ou fragilizam a atividade turística em um local, sob a ótica da sustentabilidade? A resposta a essa pergunta tem sido a criação e a aplicação de sistemas ou ferramentas de avaliação que procuram mensurar a sustentabilidade.


			Os indicadores podem ter uma influência fundamental no processo do desenvolvimento sustentável do turismo por meio da informação que geram a partir da interação entre os atores, da mobilização que criam e das ações que promovem22. Daí, esta pesquisa centra-se nas atividades desenvolvidas pelas organizações do setor do turismo, consubstanciando-as na economia local. Espera-se, assim, aumentar o conhecimento científico a respeito das relações entre desenvolvimento e meio ambiente. Pois “[...] existe um razoável grau de consenso no que se refere à necessidade de desenvolvimento de metodologias que façam uma avaliação da sustentabilidade”23. A despeito da existência de diversos indicadores de sustentabilidade, verifica-se a ausência, na literatura especializada, de sistemas ou ferramentas que mensurem, simultaneamente, a aglomeração produtiva e a sustentabilidade das atividades econômicas, a fim de possibilitar mensurar o desenvolvimento sustentável dessas atividades e, especificamente neste trabalho, da atividade turística.


			O turismo é, por natureza, uma atividade que impulsiona e, ao mesmo tempo, depende do desenvolvimento regional e local sustentado. Discutido e abordado por várias ciências, atualmente, vem sendo compreendido como elemento chave para a dinamização de regiões com baixo nível de desenvolvimento no mundo e, em especial, no Brasil.


			Diante disso, os novos paradigmas voltados para o desenvolvimento regional baseiam-se fortemente no resultado de processos e de dinâmicas socioeconômicas, determinadas pelo comportamento dos atores, dos agentes e das instituições. Nesse quesito, a competitividade assume posição relevante, sendo estratégia na sustentabilidade do desenvolvimento local. 


			Alguns estudos e trabalhos pioneiros da economia regional permitem compreender como a concentração, localização e especialização das atividades econômicas regionais resultam em determinada configuração de uma atividade e como essa se transforma e gera mudanças em seu entorno.


			No Brasil, estudos sobre aglomerações produtivas vêm sendo incentivados por órgãos públicos de fomento à pesquisa, como o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) e suas agências, Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) e Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). Merece destaque, ainda, a Rede de Pesquisa em Sistemas Produtivos e Inovativos Locais (Redesist), do Instituto de Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e o Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional (Cedeplar), da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), que vêm promovendo estudos sobre Arranjos Produtivos Locais (APLs).


			[...] as aglomerações produtivas têm sido consideradas uma valiosa forma de promover o desenvolvimento econômico. Daí a importância de se desenvolver metodologias que ajudem os gestores de políticas de desenvolvimento a identificar o surgimento dessas aglomerações.24


			Nas últimas décadas, o conceito de desenvolvimento local tem sido apontado como uma proposta de desenvolvimento para questões relacionadas à compatibilidade entre ambiente, comunidades e sustentabilidade. Nesse sentido, “a ênfase no local levou ao desenvolvimento do termo mais amplamente difundido de arranjos produtivos locais (APLs)”25. No Brasil, diversos estudos têm sido conduzidos com base teórico-metodológica para análise de APLs, com utilização de medidas de localização e especialização, como o Quociente Locacional (QL).


			Em termos metodológicos, a referência do Quociente Locacional (QL) serviu de base para a elaboração e aplicação do índice de desenvolvimento sustentável, denominado de Quociente Locacional Sustentável (QLS), a fim de caracterizar os principais aspectos relativos à sustentabilidade do turismo local. Espera-se, assim, contribuir para a análise das políticas de desenvolvimento regional, particularmente, nas localidades estudadas, Porto Seguro, Prado, Itacaré e Morro de São Paulo, e subsidiar a aplicação de políticas públicas para a atividade local. 


			Os conhecimentos gerados a partir deste trabalho, além de aumentar o conhecimento científico a respeito das relações entre desenvolvimento, meio ambiente e turismo, permite compreender questões relacionadas ao desenvolvimento sustentável, em especial, em zonas costeiras e turísticas da Bahia. Dessa forma, o objetivo geral desta obra é analisar a sustentabilidade ambiental do turismo na Bahia, sob a ótica do desenvolvimento local. 


			Especificamente, pretende-se: (i) Caracterizar a estrutura produtiva das atividades turísticas encontradas nas localidades de Prado, Porto Seguro, Itacaré e Morro de São Paulo, situadas no Sul da Bahia; (ii) Identificar os principais aspectos do turismo local, a partir das dimensões ambiental, social e econômica, verificando-se a existência de arranjos produtivos locais (APLs); e (iii) Desenvolver um índice de desenvolvimento sustentável para análise do turismo local, aplicando-o à atividade turística nos locais selecionados para o estudo.
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			ABORDAGENS SOBRE DESENVOLVIMENTO E A “TEORIA DOS AGLOMERADOS PRODUTIVOS”


			As abordagens teóricas tradicionais relacionadas à dinâmica regional e urbana, em regra geral, privilegiam estudos sobre as atividades industriais, em especial, nos setores manufatureiros da economia. Entretanto as novas dinâmicas da economia mundial vêm tornando cada vez mais importante compreender o setor terciário e como este afeta a economia regional. O “fator polarizante não seria o tipo de atividade industrial, mas a sua capacidade de evoluir, bem como a natureza das tecnologias incorporadas e a sua complexidade”26. Acrescenta ainda que, enquanto as atividades industriais estão sujeitas à sua capacidade de criar uma polarização, as atividades não industriais, tais como serviços especializados, investigação e gestão de empresas, estabelecem polarização consistentes27.


			Neste livro, busca-se analisar o turismo e seus impactos no processo de desenvolvimento local. Por se tratar de fenômeno multissetorial e multidisciplinar, o turismo pode transformar-se em indutor do crescimento e, por vezes, do desenvolvimento de uma região. Portanto, na fundamentação teórica deste trabalho, abordam-se os conceitos de base econômica e geográfica que resultam em contribuições para a análise das teorias do desenvolvimento regional. Conceitos, pressupostos e teorias observados, nesta seção, contribuem para a avaliação e análise das concentrações geográficas das atividades produtivas e suas relações com o meio ambiente, especialmente, considerando-se os aspectos regionais e locais relativos ao desenvolvimento sustentável do turismo.


			Países desenvolvidos e em desenvolvimento procuraram, ao longo das últimas décadas, notadamente, na última metade do século XX, implementar programas de desenvolvimento regional com o objetivo de promover o desenvolvimento econômico e social de suas nações. Vários métodos e tipologias de desenvolvimento foram adotados; alguns programas lograram êxito, e outros tantos não conseguiram prover as economias locais do crescimento necessário para configurar níveis mais elevados de desenvolvimento28.


			Desenvolvimento, em termos conceituais, pode ser descrito considerando-se duas linhas de pensamento econômico. Uma primeira corrente de economistas, de inspiração mais teórica, considera crescimento como sinônimo de desenvolvimento29. Já uma segunda corrente, voltada para a realidade empírica, entende que o crescimento é condição indispensável para o desenvolvimento, mas não é condição suficiente.


			Nessa primeira corrente, observam-se os modelos de tradição neoclássica, como os de Meade e Solow, e os de influência mais keynesiana, como os de Harrod, Domar e Kaldor. “No segundo grupo, economistas como Nurkse (1957), Myrdal (1968), Lewis (1969) e Hirschman (1974), embora com fundamentos ortodoxos, realizaram análises e elaboraram modelos mais próximos da realidade das economias subdesenvolvidas”30.


			Em termos de desenvolvimento, “[...] certas premissas devem ser aceitas, para que de fato o termo possa representar a capacidade de evolução das sociedades. Para tanto, deve refletir o progresso das sociedades como um todo”31, a fim de se evitar centralizar esse debate na dimensão econômica.


			Para avaliar o desenvolvimento, além da renda, devem-se considerar indicadores que possam refletir melhorias sociais e econômicas, como alimentação, saúde, educação, segurança e qualidade do meio ambiente. Assim, além da renda, a qualidade de vida das populações vem sendo medida pelo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), das Nações Unidas, o qual considera o PIB per capita, mas também outros indicadores de desenvolvimento, como a expectativa de vida ao nascer, as taxas de alfabetização de adultos, a paridade do poder efetivo de renda interna, as condições culturais prevalecentes, a relação entre o trabalho e o lazer e os graus observados de liberdade política.32


			A relação entre desenvolvimento econômico e turismo está longe de ser consensual. De um lado, encontram-se correntes de pensamento econômico, de matriz mais produtivista, que desvalorizam o turismo como atividade econômica, considerando-se sua incapacidade de ampliar a oferta e disponibilidade de bens e serviços na economia e traduzindo-o, apenas, em uma atividade de lazer e de consumo, não de produção. Por outro lado, vem destacando-se uma inflexão pós-moderna que atribui ao setor de serviços a primazia do desenvolvimento contemporâneo. Consideram que a própria medida de desenvolvimento seria dada pela participação dos serviços – como o comércio, os sistemas de comunicação, o setor financeiro e o turismo – no PIB33.


			O turismo “[...] caracteriza-se por ser um fenômeno multissetorial e multidisciplinar”34. Dessa forma, possibilita observá-lo por diversos matizes teóricos e práticos. Nesse contexto e de modo específico, analisa-se o turismo como atividade econômica e sua relação com o processo de desenvolvimento local.


			As aglomerações produtivas, definidas nos espaços local e regional, têm recebido grande atenção dos pesquisadores nas últimas décadas, por se constituírem importantes instrumentos de promoção do crescimento e, por vezes, do desenvolvimento econômico. Dentre as características mais importantes, alguns autores destacam o ganho de eficiência coletiva, entendido como vantagem competitiva das economias externas locais e da ação conjunta35.


			2.1 ASPECTOS CONCEITUAIS DE CRESCIMENTO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO


			Como o desenvolvimento econômico não se distribui de forma homogênea no espaço e em qualquer sistema econômico, seja de mercado, seja de economia centralizada, verifica-se a interação social e espacial. Essas relações ocorrem em um dado espaço geográfico, influenciando esse espaço e sendo por ele influenciadas. Os estudos relacionados à distribuição espacial do desenvolvimento econômico, dentro de uma perspectiva evolutiva, corroboram esta pesquisa, especialmente nessa seção, na qual se analisam os conceitos de base econômica e geográfica que contribuíram para o desenvolvimento das teorias do desenvolvimento regional36, 37.


			A seguir, na contextualização territorial, aborda-se a região como espaço geográfico do desenvolvimento econômico, enfatizando-se a localização das atividades econômicas, com destaque para a atividade turística. Apresentam-se, também, os modelos de desenvolvimento regional. 


			2.1.1 A região como objeto de análise


			A contextualização espacial do desenvolvimento está baseada no conceito de região. A Economia Espacial e a Economia Regional fornecem elementos suficientes para o entendimento dos processos de consolidação das atividades nas regiões38. Nesse caso, “[...] a visão sistêmica da concentração regional das atividades produtivas é uma estratégia relevante para entender as variáveis que dificultam ou impulsionam o desenvolvimento”39. A concentração do capital industrial e a aglomeração produtiva em poucas localidades distribuídas de forma irregular representam os problemas centrais da Economia Espacial e Regional, evidência de que os problemas de desenvolvimento socioeconômico regional são também problemas de localização40.


			A “[...] distribuição da população e da atividade pela paisagem é radicalmente irregular; em países desenvolvidos, a maioria da população vive em grandes áreas metropolitanas”41. A Economia Espacial refere-se à análise das questões “o que” está “onde” e “por quê?”. Nesse sentido:


			O que determina a existência de uma região como polo de desenvolvimento? Quais os principais fatores de constituição do espaço de aglomeração territorial das atividades produtivas? Seriam fatores geográficos, abrangendo clima, vegetação e hidrografia? Ou seria o fator humano, no sentido de que é o homem, por seus atributos e características de transformador da natureza e de empreendedor, que constrói um polo ou região, independente de outros fatores?42


			O conceito fundamental para analisar o desenvolvimento regional diz respeito ao espaço econômico. As abordagens anteriores sobre desenvolvimento econômico regional, de autores como Von Thünen, Alfred Weber e Lösch, que serão apresentadas nas seções seguintes, concentravam-se basicamente em entender como as atividades econômicas distribuíam-se no meio geográfico. A primazia era a centralidade, cujo argumento básico é que as relações entre os agentes econômicos dão origem a um lugar central. A ideia é de que esse “princípio pode ser entendido tanto pelo seu sentido geográfico – o lugar é o centro geográfico de um espaço – como pelo seu conteúdo de centralização”43. Esse princípio resulta da convergência de duas forças: os custos de transporte e as economias de escala. 


			Alguns autores44 apontam os conceitos de espaço econômico desenvolvido por François Perroux e Jacques Boudeville. 


			Jacques Boudeville afirma que “pode-se caracterizar a região por sua maior ou menor uniformidade: ela é mais ou menos homogênea”45. Já François Perroux distingue três tipos de espaço econômico:


			a) Espaço de Planejamento: Espaço econômico definido por um plano ou programa de ação, cujo aspecto primordial é delimitar geograficamente o campo de abrangência das atividades da empresa ou órgão público;


			b) Espaço Polarizado: Espaço econômico como um campo de forças, refere-se às concentrações de população, das atividades produtivas, sociais, políticas e administrativas que promovem efeitos de atração e repulsão sobre as demais regiões transformando-se em um espaço econômico diferenciado, hierarquizado e articulado de forma funcional; e


			c) Espaço Homogêneo: Espaço econômico como um agregado homogêneo. Conforme o critério da homogeneidade, as regiões destacam-se por alguns traços característicos que se traduzem no ponto de atratividade (história, cultura, idioma, base econômica etc.).46


			Contudo esses três tipos de espaços não são excludentes entre si. Uma região pode ser caracterizada ao mesmo tempo como de planejamento e polarizada. Portanto, “quando se identifica e se delimita uma região, ressaltam-se suas características essenciais marcantes, que a diferem de outras regiões e a igualam a um outro conjunto de regiões”47.


			Nessa contextualização teórico-espacial, é possível identificar e validar características relevantes da “estrutura do modelo de análise da realidade das cadeias produtivas, que constituem a macrocadeia produtiva do turismo regional”48. 


			2.2 ECONOMIAS DE AGLOMERAÇÃO E EXTERNALIDADES


			O crescente interesse pelos aglomerados produtivos pode ser atribuído às mudanças no ambiente competitivo das empresas. Diversos conceitos são encontrados na literatura especializada, destacam-se: distritos industriais, clusters, sistemas locais de produção, APLs, entre outros, “que contêm diferenças entre si, mas têm como elo comum o entendimento de que as aglomerações, em sentido amplo, facilitam e contribuem para a dinâmica econômica e inovativa de um espaço territorial específico”49.


			Os aglomerados produtivos têm como aspecto principal a proximidade territorial dos agentes econômicos, políticos e sociais. Entendem-se como agentes sociais as empresas, as instituições privadas e as organizações públicas que compõem esse espaço territorial50.


			Economias de aglomeração têm uma forte identificação geográfica, relacionadas às vantagens adquiridas pela proximidade geográfica dos agentes, incluindo acesso a matérias-primas, a insumos diversificados, à mão de obra, ao escoamento da produção e acesso a mercados, o que cria ambiente economicamente favorável, responsável por sustentar uma concentração ainda maior ou continuada. Dessa forma, as economias de aglomeração vêm proporcionando às empresas participantes vantagens competitivas, o que possibilita a sua existência e crescimento em um mundo cada vez mais competitivo.


			[...] As vantagens que as empresas tanto públicas quanto privadas obtém (sic) ao concentrarem-se no espaço são designadas pelos economistas de aglomeração. Em outras palavras, trata-se de ganhos de produtividade atribuíveis à aglomeração específica de populações e de atividades econômicas.51


			Os referidos ganhos de produtividade que se verificam nas empresas e em seu entorno denominam-se economias externas ou de externalidades. As externalidades podem surgir entre produtores, entre consumidores ou entre consumidores e produtores52. Há externalidades negativas – que ocorrem quando a ação de uma das partes impõe custos à outra – e externalidades positivas – que surgem quando a ação de uma das partes beneficia a outra.


			“[...] Tudo o que ocorre ao nosso redor tem um certo impacto, positivo ou negativo, sobre os custos e benefícios de nossas ações”53. Dessa forma, podem-se elencar algumas externalidades positivas encontradas nos aglomerados produtivos, tais como a possibilidade oferecida por um grande mercado local de viabilizar a existência de fornecedores de insumos, uma oferta considerável de mão de obra especializada, a troca de informações que ocorre quando empresas do mesmo setor aglomeram-se, a difusão do conhecimento tácito, entre outras.


			Desde seu início, o conceito de economias externas foi intimamente aliado à realidade da concentração espacial, e as economias externas receberam um papel central na teoria urbana54. Quando se observa a proximidade geográfica, boa parte das evidências indica que as indústrias são mais aglomeradas do que as teorias-padrão de vantagem comparativa podem prever. São exemplos de aglomerações produtivas dinâmicas: Vale do Silício (componentes eletrônicos e tecnologias baseadas na comunicação e informação (TICs’)), Hollywood (produção de filmes), Terceira Itália (cerâmica, automóveis, máquinas etc.) e alguns distritos financeiros do mundo55. A aglomeração geográfica de indústrias é central para a visão de Porter (1989) da vantagem competitiva, a qual aceita, então, que a aglomeração industrial é um fenômeno empírico significativo56.


			Há mais de um século, Alfred Marshall57 sugeriu uma classificação em três partes: na terminologia moderna, ele argumentava que os distritos industriais surgem devido: (i) ao excesso de conhecimento, (ii) às vantagens de grandes mercados para habilidades especiais; e (iii) às conexões para trás e para frente associadas a grandes mercados locais58. 


			Dessa forma, os três motivos pelos quais um produtor pode achar mais vantajoso localizar-se próximo a outros produtores da mesma indústria seriam: primeiro, uma indústria geograficamente concentrada poderia suportar fornecedores de insumos especializados e locais; segundo, uma concentração de empresas que empregam funcionários do mesmo tipo ofereceria um pool no mercado de trabalho: os funcionários teriam menos chances de permanecerem desempregados se seu empregador atual não estivesse bem, e as empresas teriam chances de encontrar uma força de trabalho disponível se elas estivessem bem; e, finalmente, a proximidade geográfica facilitaria a dispersão de informações59.


			Algumas das características que tipificam a aglomeração produtiva, em que “o termo aglomeração – produtiva, científica, tecnológica e/ou inovativa – tem como aspecto principal a proximidade territorial de agentes econômicos, políticos e sociais”60. Esses agentes econômicos utilizam-se das vantagens oriundas da proximidade geográfica, incluindo acesso a matérias-primas, equipamentos, mão de obra e outros, e formam as denominadas economias de aglomeração. 


			A aglomeração de empresas possibilita seu fortalecimento e crescimento e gera, assim, vantagens competitivas, principalmente no caso de micro e pequenas empresas. A título de ilustração, na pesquisa intitulada Arranjos e Sistemas Produtivos Locais em espaços industriais periféricos: estudo de caso comparativo de dois casos brasileiros, apresentam-se duas aglomerações com características distintas: a aglomeração calçadista de Nova Serrana e a rede de fornecedores da Fiat, ambas localizadas no estado de Minas Gerais61. Evidencia-se, nesse estudo, a participação expressiva de micro e pequenas empresas nesses arranjos produtivos.


			O estudo sistemático dos aglomerados produtivos conduz a uma melhor compreensão quanto ao surgimento dessa atividade econômica e ao modo como pode ser estimulada para a transformação dessa atividade em arranjos produtivos locais, com o objetivo de contribuir para o desenvolvimento regional.


			2.3 PRINCIPAIS ENFOQUES TEÓRICOS SOBRE AGLOMERADOS PRODUTIVOS


			Observa-se que, na área da política urbana e regional, o conceito de economias de aglomeração encontra-se no centro das estratégias de desenvolvimento62. Portanto é fundamental que o conceito seja definido claramente e que as pesquisas sobre o tema contribuam para realçar esse conceito de forma consistente, com vistas a permitir que o entendimento sobre economias de aglomeração continue a ocupar posição central na discussão relacionada com a localização da firma e a dinâmica do desenvolvimento regional e local.


			Em uma definição ampla, é possível incluir os diferentes tipos de aglomerados referidos na literatura – tais como distritos e polos industriais, clusters, arranjos produtivos e inovativos locais, redes de empresas, entre outros63. Verifica-se que essas aglomerações desenvolvem-se com base na especialização produtiva da região em que se localizam.


			Cabe ressaltar o ressurgimento da região ou localidade como foco central de vantagens competitivas e inovativas. Desde os distritos industriais marshallianos no séc. XIX e a partir das três últimas décadas do séc. XX, foi largamente ilustrado o sucesso de algumas experiências de economias regionais e distritos industriais, cujo dinamismo e vigor encontravam-se fundamentados extensivamente em ativos locais, tais como os distritos industriais na região da Terceira Itália, o Vale do Silício, na Califórnia, Baden-Wurttemberg, na Alemanha, entre outros64.


			As ideias precursoras advieram de Alfred Marshall. A volta a Marshall está claramente presente em Krugman, em seu clássico Geography and Trade, no qual ele considera três fatores de externalidades marshallianas para explicar o fenômeno da localização industrial: concentração do mercado de trabalho, insumos intermediários e externalidades tecnológicas65.


			No Quadro 1, apresenta-se, sinteticamente, a evolução teórico-conceitual relacionada à distribuição espacial do desenvolvimento econômico, com ênfase na concepção marshalliana dos distritos industriais, nas teorias de localização clássica, na teoria dos lugares centrais, nos Distritos Industriais Italianos, culminando com os clusters.
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							Distritos industriais marshallianos


						

							

							Alfred Marshall


							 


							(Início Século 20)


						

							

							Indicam um alto grau de especialização e forte divisão do trabalho, acesso à mão de obra especializada, existência de fornecedores locais de insumos e bens intermediários, sistemas de comercialização e de troca de informações técnicas e comerciais entre os agentes.


						

					


					

							

							Localização Industrial Clássica


						

							

							 


						

							

							 


						

					


					

							

							Von Thünen e a localização Industrial


						

							

							Von Thünen


						

							

							Os Anéis de Von Thünen: mostram que a localização depende dos custos de transporte, devido ao padrão de distanciamento das atividades agrícolas do centro do mercado, considerando-se a maximização da renda. 


						

					


					

							

							O modelo de Weber


						

							

							Alfred Weber


						

							

							A localização  de uma indústria sofre influência dos custos de transporte, das despesas associadas ao deslocamento da mão de obra e das “forças aglomerativas”. O objetivo é a minimização de custos.


						

					


					

							

							Lösch e 
o Sistema de Cidades


						

							

							Lösch


						

							

							O anel circular da área de mercado: os parâmetros definidores da melhor localização para as empresas consideram o planejamento público e privado. A concentração espacial da produção surge como decorrência da ação oposta de duas forças: as economias de escala e os custos de transporte.


						

					


					

							

							Teoria dos Lugares Centrais


						

							

							Walter Christaller


							 


							(1ª metade do Século 20)


						

							

							Os espaços econômicos tendem a se organizar segundo o princípio da centralidade, ou seja, toma-se a centralização como uma tendência natural. A concentração da oferta de bens e serviços determina-se não apenas em função de fatores geográficos. Prevalece a distância econômica entre os centros urbanos como o fator mais importante.


						

					


					

							

							Polo de crescimento


						

							

							François Perroux 


							 


							(Décadas 1950/1960)


						

							

							O polo de crescimento tem uma forte identificação geográfica, porque ele é produto das economias de aglomeração geradas pelos complexos industriais, que são liderados pelas indústrias motrizes.


						

					


					

							

							Distritos industriais Italianos


						

							

							Becattini; Brusco; e


							Piore e Sabel.


							 


							(Década 1980)


						

							

							Esses distritos industriais especializaram-se em setores maduros e intensivos em mão de obra, como, por exemplo, nos setores têxteis, calçados, peles e couro, e em setores de inovação, intensivos em capital e tecnologia, como os de cerâmicas, metalurgia, automação, plásticos, entre outros.


						

					


					

							

							Clusters


						

							

							Michael E. Porter 


							 


							(Década 1990)


						

							

							Agrupamentos de empresas geograficamente concentrados obtêm vantagens estáticas e dinâmicas resultantes da redução dos custos de transação, mas também em função de fatores estruturais e institucionais, que dinamizam a inovação e a competitividade das empresas nele inseridas.


						

					


				

			


			


			



Quadro 1 – Principais enfoques teóricos sobre aglomerados produtivos 


			FONTE: Elaboração própria, 2018 


			Observa-se que, na atualidade, destacam-se estudos e análises relacionados aos APLs, especialmente em países e regiões com baixo desenvolvimento econômico. “No Brasil, as políticas de apoio e desenvolvimento regional têm incorporado de forma crescente o conceito de arranjos produtivos locais (APLs)”66. Dessa forma, os conceitos e instrumentais apresentados de forma sumária na sequência deste estudo pretendem fornecer um referencial teórico e metodológico para o entendimento do desenvolvimento local, considerando-se os arranjos produtivos locais como indutores desse processo. 


			Faz-se necessária, também, a utilização de ferramentas, indicadores ou sistemas que analisem e avaliem o grau de concentração econômica e a sustentabilidade ambiental. Nesse sentido, a seguir, apresentam-se os principais enfoques sobre clusters, abordagens análogas e APLs e, na sequência, os conceitos fundamentais de turismo sustentável.


			2.3.1 Clusters na abordagem de Porter


			Clusters (ou aglomerados, em português), termo usualmente utilizado na literatura da economia de negócios, enfatiza a importância de economias externas geograficamente concentradas, nas quais se verifica que “as duradouras vantagens competitivas em uma economia global, cada vez mais, encontram-se em coisas locais – conhecimento, relações, motivação – que rivais distantes não podem igualar”67.


			Porter tem sido um dos autores de maior influência na composição estrutural do conceito de cluster68. A aglomeração geográfica de indústrias é central para a visão do autor, o qual aceita que a aglomeração industrial é um fenômeno empírico significativo. Em seus trabalhos sobre competitividade e desenvolvimento regional, utilizou o conceito de cluster para destacar a importância da proximidade geográfica, não apenas de fornecedores, mas também de empresas rivais e clientes para o desenvolvimento empresarial dinâmico.


			A perspectiva de Porter fundamenta-se no estudo coordenado pelo autor, realizado ao longo de quatro anos, sobre 10 importantes países industrializados, cujo enfoque residiu em observar os fatores que determinavam a manutenção da vantagem competitiva em indústrias e segmentos relativamente sofisticados. Porter observou que a questão espacial era fundamental na determinação da competitividade das empresas. Assim, agrupamentos de empresas geograficamente concentrados obtêm vantagens estáticas e dinâmicas resultantes da redução dos custos de transação, mas também em função de fatores estruturais e institucionais, que dinamizam a inovação e a competitividade das empresas nele inseridas69.


			O conceito de cluster foi também adotado por outros autores, no âmbito da geografia econômica, para explicar o sucesso da industrialização em pequena escala na Terceira Itália, assim como de aglomerações de firmas em áreas hightech, especialmente, a do Vale do Silício70.


			Tem-se que os conceitos teórico-metodológicos mais recentes sugerem que as aglomerações de pequenas e médias empresas em diversas regiões do mundo vêm apresentando nas últimas décadas sucesso no que se refere à longevidade, à geração de empregos, entre outros fatores71. Nesse contexto, destacam-se, com maior número de referências na literatura internacional, os distritos industriais italianos pela elevada inserção internacional.


			O cluster sintetiza as abordagens anteriores dos distritos industriais. Entretanto ele é mais abrangente, pois incorpora vários aspectos dos aglomerados produtivos e não fica restrito às pequenas e às médias empresas. O cluster “está mais propriamente próximo da ideia de um ‘modelo’. O indicador claro desse aspecto é o fato de se encontrar com frequência, na literatura sobre cluster, a solução do ‘diamante’ proposta por Porter”72. Sendo assim, o cluster tem a vantagem de assumir uma forma menos genérica do que outros conceitos e estratégias de desenvolvimento regional.


			Em A Vantagem Competitiva das Nações, de 1989, revê-se a concepção de vantagem comparativa e se utiliza o conceito de vantagem competitiva, ao se afirmar que, no mundo atual, quem compete são as empresas e não as nações, que possuem condições favoráveis ao desenvolvimento de vantagens competitivas73. Seus estudos enfocam a razão pela qual as nações têm êxitos em determinadas indústrias e as empresas bem-sucedidas concentram-se em determinadas cidades ou localidades dentro de um país.


			Na abordagem de Porter, o papel dos aglomerados produtivos na competitividade de localidades, regiões e países é fundamental para o desenvolvimento de sua teoria. Para tanto, o autor constrói o conceituado “Modelo Diamante de Competitividade Nacional”, tendo como instrumento de análise um conjunto de países industrializados da Europa, Ásia e América do Norte.


			Porter optou por investigar os fatores da competitividade de países industrializados, analisando as indústrias com importante participação no mercado internacional. Os resultados da pesquisa foram obtidos “[...] de um estudo de quatro anos dos padrões de sucesso competitivo em dez nações líderes comerciais”74. O enfoque principal da pesquisa foi o de conseguir manter vantagem competitiva em indústrias e segmentos de indústria relativamente sofisticados.


			Os atributos elencados no modelo de Porter podem ser resumidos da seguinte forma: (i) condição dos fatores de produção – relaciona os fatores de produção clássicos (trabalho, recursos naturais e capital), contemplando também a infraestrutura e a tecnologia; (ii) condições de demanda – refletem muitos atributos nacionais, traduzindo-se no mercado interno para os produtos e serviços de uma indústria. Estimula-se, dessa forma, a consciência da indústria, atendendo em primeira instância o mercado interno e, posteriormente, a internacionalização da economia; (iii) indústrias correlacionadas e de suporte, a grande ou crescente demanda interna estimula o surgimento e o crescimento de indústrias fornecedoras mais especializadas e indústrias correlatas. A presença e o sucesso internacional dos aglomerados, que os tornam competitivos, geram capacidade de transmitir inovações tecnológicas e padrões mais eficientes de qualidade, por meio da cadeia de empresas que compõem o aglomerado; (iv) estratégia da firma, estrutura e rivalidade – diz respeito aos aspectos institucional, cultural e legal que condicionam as estratégias das empresas no que se refere à estrutura e rivalidade; com efeitos na competição e inovação dos aglomerados, no surgimento de novas firmas, na entrada de novos clientes e fornecedores; (v) governo – a atuação do governo reveste-se de importância no que tange às políticas macroeconômicas, permitindo a estabilidade dos sistemas, na microeconomia, regulamentando as atividades produtivas, e na criação da infraestrutura; e (vi) incertezas – refletem as possibilidades de alterações das condições de competitividade pela inclusão de fatores inesperados, tais como: guerras, invenções, grandes mudanças na demanda, na tecnologia e na produção (Figura 1).
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			Figura 1 – Modelo diamante de competitividade75


			fonte: adaptado de Porter (1990, p. 77)


			Esses determinantes criam o ambiente nacional em que as empresas nascem e aprendem a competir76. A competitividade do cluster está associada ao encadeamento que une as empresas e sofre influência de três fatores: incremento da produtividade, capacidade de inovar e ambiente favorável ao surgimento de novas empresas. “Finalmente, quando o ambiente nacional pressiona as empresas a inovar e investir, as empresas ganham uma vantagem competitiva e melhoram essas vantagens ao longo do tempo”77.


			2.3.2 Abordagens análogas


			Encontram-se diversos conceitos, na literatura especializada, relacionados a aglomerados produtivos, destacam-se: distritos industriais, clusters, sistemas locais de produção, Milieu Innovateur, APLs, entre outros. Apresentam-se, a seguir, as abordagens que estão relacionadas mais estreitamente aos arranjos produtivos locais78:


			Distritos industriais italianos


			O papel da concentração geográfica e o crescente interesse pelos aglomerados produtivos – compreendidos principalmente como aglomerações espaciais de empresas, fornecedores e prestadores de serviços relacionados – demonstrados pelos estudos de Alfred Marshall, no início do séc. XX, e, recentemente, revigorados com vasta literatura de economistas e pesquisadores79, encontraram nos distritos industriais italianos vasto campo para o desenvolvimento das teorias e conceitos sobre aglomerações produtivas.


			O vigor dos distritos industriais, que permeia grande parte da Itália, traduz-se pela elevada participação das indústrias do norte da Itália no mercado externo. Atualmente, mais de 40% das exportações são representadas por grupos de indústrias ligadas à alimentação, moda ou a casa80. Nesse ambiente, observa-se que vários competidores locais, em uma disputa vigorosa, estimulam o rápido desenvolvimento de mão de obra especializada, tecnologia, conhecimento específico de mercado e infraestrutura especializada. As empresas que participam desses distritos investem na criação de fatores, isoladamente ou por meio de associações de comércio, indústrias e redes de empresas, para se tornarem competitivas.


			O aparecimento desses distritos remonta às primeiras décadas do séc. XX, em que as funções de produção e de acumulação de capital eram praticadas por unidades produtivas familiares, em indústrias tradicionais. Os aglomerados mais recentes, que se desenvolveram no pós-guerra, ainda guardam uma configuração de redes familiares e são transformados em importantes indústrias com base em recursos econômicos e tecnológicos.


			Esses distritos industriais especializaram-se em setores maduros e intensivos em mão de obra, como nos setores têxteis, calçados, peles e couro, e em setores de inovação, intensivos em capital e tecnologia, como os de cerâmicas, metalurgia, automação, plásticos, entre outros.


			A região que concentra os diversos arranjos produtivos na Itália é denominada de Terceira Itália, expressão cunhada por Bagnasco no fim dos anos 1970 como desdobramento do tradicional dualismo italiano entre o norte desenvolvido (Primeira Itália) e o sul atrasado (Segunda Itália). Geograficamente localizada no centro e no nordeste da Itália, essa região é responsável por grande parte das exportações italianas, e atualmente encontram-se cidades e regiões plenamente desenvolvidas e com qualidade de vida semelhante à de outras grandes cidades europeias.


			A Terceira Itália fugiu ao padrão de industrialização que ocorreu nas demais regiões baseadas na presença de grandes empresas integradas, com elevada escala de produção e domínio de mercado. Prevaleceu a implantação e o surgimento de pequenas e médias empresas, agrupadas em poucos setores, em ambiente de grande competitividade e inovação tecnológica, interagindo entre elas e operando de maneira integrada no uso de serviços e no aprimoramento comercial.


			As principais características que tipificam os distritos industriais italianos são: (i) elevado intercâmbio de informação e de mão de obra entre fornecedores e clientes nas várias fases do processo de produção; (ii) elevado grau de cooperação entre “rivais” na partilha dos riscos de investimento, infraestruturas, da inovação tecnológica e na salvaguarda da instabilidade dos mercados (mecanismos conjuntos de partilha de riscos e de estabilização econômica); (iii) intervenção dos Governos locais na regulação e promoção dos principais setores industriais (core industries).81


			A modernização dos distritos industriais italianos está baseada em três principais fatores de consolidação: (i) a diversidade de atividades industriais – na Terceira Itália – encontra-se nas concentrações geográficas correlacionadas em setores dos mais tradicionais aos mais avançados do ponto de vista tecnológico e cujos produtos são reconhecidos internacionalmente; (ii) o estímulo do meio – nas regiões centro-setentrionais italianas, os empresários usufruem a imagem positiva, o apoio e o reconhecimento por parte da comunidade local, assumindo-se como um importante ator na “cultura comunitária”. O meio incita à inovação, ao investimento e à criatividade, bem como à criação de pequenas e médias empresas. Por outro lado, o meio funciona como território de confiança e aliança, de transmissão de conhecimentos tácitos, logo, de inovação, e (iii) a política italiana de distritos – o Estado apoia a criação de pequenas e médias empresas, promove o empresariado local e não condiciona o clima criativo ou a espontaneidade reforçada pela proximidade geográfica entre as diversas empresas82.


			Sistemas Regional e Local de Inovação


			Os novos paradigmas voltados para o desenvolvimento regional têm-se baseado fortemente no resultado de processos e de dinâmicas socioeconômicas, determinadas pelo comportamento dos atores, dos agentes e das instituições83. A questão da competitividade assume posição relevante nesse novo contexto; é hoje um ponto estratégico de máxima importância para a sustentabilidade do desenvolvimento local.


			As abordagens anteriores endossam a importância e a relevância da competitividade, trazendo à luz a capacidade de inovação dos aglomerados produtivos como fator de sustentação da competição da empresa, região e nação. Autores como Christopher Freeman, Bengt-Ake Lundvall e Richard Nelson, em meados de 1980, desenvolveram o conceito de sistemas nacionais de inovação.


			Constata-se, nessa teoria, a forte presença de conceitos schumpeterianos e neo-schumpeterianos com ênfase na inovação tecnológica, observando-se a questão do espaço geográfico como elemento fundamental. A exemplo das novas teorias de crescimento econômico, na abordagem dos sistemas nacionais de inovação, os investimentos em infraestrutura física, tecnologia, educação e pesquisa são cruciais para o crescimento econômico e o bem-estar social de localidades, regiões e nações84.


			Para o mesmo autor, outro fator importante para os sistemas nacionais de inovação diz respeito às instituições que têm papel preponderante na explicação do crescimento econômico, com destaque para o sistema educacional, financeiro, político, as organizações de classe, entre outras. Também merece destaque especial o governo, como instituição, pois sua capacidade de implementar e coordenar políticas macro e microeconômicas afetam diretamente o desempenho da indústria85.


			“[...] Sistema de Inovação pode ser definido como um conjunto de instituições distintas que contribuem para o desenvolvimento da capacidade de inovação e aprendizagem de um país, região ou localidade”86.


			A interação entre os atores proporciona a difusão e o uso do conhecimento, sustentáculo da inovação. Os autores sustentam que:


			A ideia do conceito de sistemas de inovação é que o desempenho inovativo de uma economia como um todo depende não apenas do desempenho de organizações específicas, como empresas e instituições de pesquisa, mas também de como elas interagem entre si e com o setor governamental, na produção, distribuição e uso de conhecimentos, em prol da competitividade, crescimento econômico e bem-estar social. Entende-se, deste modo, que os processos de inovação que têm lugar no nível da firma são, em geral, gerados e sustentados por relações com outras empresas e organizações, ou seja, a inovação consiste em um fenômeno sistêmico e interativo. Nesse sentido, a firma passa a ser redefinida como uma organização voltada para o aprendizado e inserida em um contexto institucional mais amplo.87


			Inicialmente, Richard Nelson e Christopher Freeman propuseram a abordagem dos Sistemas Nacionais de Inovação, entretanto, do ponto de vista analítico-metodológico, essa abordagem mostrou-se por demais complexa para dar conta das peculiaridades inerentes aos diversos Sistemas Nacionais de Inovação. Dessa forma, cientistas regionais e profissionais de Economia articularam suas pesquisas na perspectiva de estruturar a abordagem dos Sistemas Regionais de Inovação.


			A territorialidade em que as firmas interagem, limitadas ao espaço físico, é fator preponderante na busca da inovação tecnológica. Verifica-se, nesse contexto, o resgate da dimensão territorial na atividade produtiva88. Destaca-se o conceito de Sistema Regional de Inovação (SRI) como originário do Sistema Nacional de Inovação (SNI), ligado aos aspectos do desenvolvimento regional pelas diferentes trajetórias de implementação institucional e tecnológica e caracterizado por apresentar consideráveis diferenças em função de suas especificidades regionais e locais.


			Políticas regionais de inovação podem ser estabelecidas a partir de características locais, considerando-se, para tanto, a participação dos aglomerados produtivos nos mercados nacional e internacional. Verifica-se o resgate da dimensão local na atividade produtiva. Embora paradoxal do ponto de vista da globalização, a dimensão local coloca-se como elemento-chave no processo de competitividade das empresas, pois permite novas formas de organização produtiva, que possibilitam o aprendizado, o conhecimento e a mudança tecnológica89.


			O conceito de Sistemas Locais e Regionais de Inovação (SLRI) é relativamente novo. Essa abordagem passou a obter grande reconhecimento dentro da literatura sobre mudança e desenvolvimento tecnológico, tendo como elemento central a região/localidade em vez das estruturas nacionais, enfatizando a importância do espaço cognitivo, onde os processos de capacitação e inovação tecnológica ocorrem.


			Do ponto de vista dos países em desenvolvimento, um desafio extra e de maior importância sobressai-se aos demais: como os sistemas regionais de inovação podem contribuir para o desenvolvimento sustentado de regiões? Essa indagação traz à luz as evidências conceituais e empíricas as quais traduzem que a inovação não está confinada aos setores de ponta, o que mostra como o conhecimento e a inovação estão transformando radicalmente as indústrias tradicionais e permitindo que as aglomerações produtivas, em regiões com baixo desenvolvimento, contribuam para o processo de crescimento socioeconômico da região e, dessa maneira, melhorem a qualidade de vida das populações90.


			Rede de Empresas


			As redes de empresas representam uma forma inovativa de as empresas obterem competitividade. No mundo globalizado, a sobrevivência das empresas está baseada na forma conjunta e associativa de se organizarem. A partir do crescimento da internacionalização da economia, intensificou-se a necessidade da reorganização dos fatores produtivos e os modos de gestão empresarial com a finalidade de compatibilizar a organização com padrões internacionais de qualidade e produtividade91.


			A importância da cooperação resultante de processos da organização das empresas em redes, a intensificação dos vínculos interempresas e sua influência sobre a difusão das inovações estão focalizadas nas diferentes abordagens existentes na literatura que explicam o fenômeno das redes de empresas.


			O conceito de redes de empresas é assim definido:


			[...] Refere-se a arranjos inter-relacionados baseados em vínculos sistemáticos entre firmas formalmente independentes, dando origem a um padrão particular de governança que é capaz de promover uma coordenação mais eficaz de atividades complementares realizadas por estas diversas empresas. Essas redes nascem através da consolidação de vínculos sistemáticos entre firmas, os quais assumem diversas formas: aquisição de partes de capital, alianças estratégicas, externalização de funções da empresa, etc. Estas redes podem estar relacionadas a diferentes elos de uma determinada cadeia produtiva.92


			Brito, em 1999, realiza uma importante contribuição para a sistematização e emprego da tipologia de redes na literatura econômica. O enfoque proposto compreende, devido à sua flexibilidade, a ênfase tanto na estrutura organizacional do arranjo quanto na forma ou modus operandi, o que representa, portanto, um importante instrumento analítico e metodológico para a compreensão de sistemas em diferentes estágios de evolução técnico-produtiva93.
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